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    “A inovação produz uma contínua mutação que incessantemente revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, destruindo a velha, criando uma nova. Esse processo de Destruição Criativa é o fato essencial acerca do capitalismo. Não tem sentido tentar manter indefinidamente indústrias obsoletas.”




    (J. A. Schumpeter, 1942)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Embasado na teoria de Nicholas Kaldor1 (1966), a qual afirma que o setor industrial é o responsável por liderar o crescimento e o desenvolvimento econômico e analisando os principais indicadores referentes aos dados industriais brasileiros e pesquisas acadêmicas que confirmam essa hipótese, parece correto afirmar que a indústria brasileira sofreu uma perda significativa de seu parque fabril principalmente nos setores que requerem um grau maior de tecnologia. Entretanto, o que pouco se comenta nesses estudos é a relevância das inovações tecnológicas como ferramental importante para manter a competitividade da indústria e consequentemente agregar valor ao produto final.




    Assim sendo, nesse trabalho pretende-se responder essa questão dentro de uma visão schumpeteriana2, buscando entender quais deverão ser os atores, as políticas, as medidas e as competências a serem adotadas visando recolocar o país de volta no cenário da industrialização. Os autores neoschumpeterianos baseiam-se em rigorosa observação dos fenômenos econômicos, combinando o papel estratégico da inovação tecnológica no processo de desenvolvimento com as formalizações teóricas da economia evolucionária. Por conseguinte, entende-se que, pesquisar e relacionar com mais detalhes nexos de causalidade entre as políticas macroeconômicas adotadas (políticas de comércio exterior, políticas monetárias e políticas fiscais) e sua correlação com as políticas industrial e de ciência e tecnologia adotadas antes e depois da década de 1980 constitui uma pauta de pesquisa de extrema relevância no debate econômico brasileiro.




    A partir do fenômeno da globalização da economia, a inovação tecnológica tem sido determinante para o progresso de países antes considerados periféricos. Diversos estudos de pesquisadores internacionais3 têm apontado que mais da metade do crescimento econômico de longo prazo é oriundo de transformações tecnológicas que aprimoram a produtividade e contribuem para o surgimento de novos produtos ou processos que, por vezes, acabam mutando para novos ramos de atividade.




    Esse fenômeno é cunhado por Schumpeter (2017) como “destruição criadora”, isto é, o autor busca evidenciar como as sociedades baseadas no mercado evoluem ao longo do tempo, ou seja, sugere um ambiente no qual prevaleceria à ideia darwiniana de sobrevivência das empresas que forem mais ágeis para se ajustarem a esse dinamismo, não sendo suficiente, basearem suas estratégias de crescimento apenas na maximização dos lucros única e exclusivamente no preço e sim, na obtenção de vantagens estratégicas que as tornem competitivas na sua fatia de mercado. Schumpeter (2017, p. 114) deixa clara a importância de considerar, além do preço, outras formas de concorrência, qualidade, esforço de venda e, principalmente, inovação.




    “…na realidade capitalista, diferentemente de sua descrição de livro-texto, não é esse tipo de concorrência que conta, mas a concorrência através de novas mercadorias, novas tecnologias, novas fontes de oferta, novos tipos de organização (a grande unidade de controle em larga escala) – concorrência que comanda uma vantagem decisiva de custo ou qualidade e que atinge não a fímbria dos lucros e das produções das firmas existentes, mas suas fundações e suas próprias vidas. A eficiência desse tipo de concorrência, perto do outro, é assim como um bombardeio comparado a se forçar uma porta…”




    Schumpeter (1997, p. 47), entende que as modificações da vida econômica que não lhe são impostas de fora, mas que surgem de dentro por sua iniciativa própria, podem ser chamadas de desenvolvimento, nesse ponto a ideia de inovação comporta ajustes contínuos, gerando mudanças incrementais:




    “O desenvolvimento, no sentido em que o tomamos, é um fenômeno distinto, inteiramente estranho ao que pode ser observado no fluxo circular ou na tendência para o equilíbrio. É uma mudança espontânea e descontínua nos canais do fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para sempre o estado de equilíbrio previamente existente”.




    ou seja, o autor destaca o tipo de mudança que “... emerge de dentro do sistema que desloca de tal modo o seu ponto de equilíbrio que o novo não pode ser alcançado a partir do antigo mediante passos infinitesimais. Adicione sucessivamente quantas diligências quiser, com isso nunca terá uma estrada de ferro” (SCHUMPETER, 1997, p. 53).




    A contribuição de Schumpeter para o debate se dá justamente por estar em contraste com a teoria do equilíbrio econômico geral4. Schumpeter (1997) pressupõe um Estado no qual no arranjo comercial prevalecem a propriedade privada, a divisão do trabalho e a livre concorrência, dessa forma ele parte da premissa da existência de equilíbrio geral entre os atores econômicos. Destarte, sob a luz dessa hipótese, as transformações adotam um papel puramente adaptativo, ajustado a flutuações ocasionais, sazonais ou consecutivas. Denominou esse sistema econômico em equilíbrio estático de fluxo circular, isto significa dizer que a atividade econômica se oferece essencialmente análoga em sua essência, repetindo-se ininterruptamente na produção e no consumo.




    Entretanto, dentro da teoria schumpeteriana o fluxo circular é invalidado pelo acionamento da aptidão de modificação inerente à máquina capitalista, sendo assim, as inovações constituem o cerne do processo de transformação que distingue o desenvolvimento capitalista e derivam das ações dos agentes econômicos. Ainda que originando-se de propósitos individuais, as consequências da inovação são extensas e conduzem ao rearranjo e reorganização da atividade econômica, garantindo o aspecto instável e evolutivo do sistema capitalista, sendo assim, o desenvolvimento é marcado pela concretização de inovações. Para Schumpeter (1997), é o produtor que, invariavelmente, inicia a mudança econômica, cabendo a esses educarem os consumidores, se necessário, ensinando-os a querer coisas novas ou coisas que diferem em um aspecto ou outro daquelas que tinham o hábito de usar, ou seja, a ruptura do mundo estacionário é, também, o início de um processo de desenvolvimento que ocorre precisamente no âmbito da produção.




    Schumpeter (1997, p. 33) enfatiza que a lógica econômica prevalece sobre a lógica tecnológica, ainda que o sistema capitalista seja movido por inovações.




    “E em consequência vemos na vida real em toda a parte à nossa volta cordas rotas em vez de cabos de aço, animais de tração defeituosos ao invés de linhagens de exposição, o trabalho manual mais primitivo ao invés de máquinas perfeitas, uma desajeitada economia baseada no dinheiro em vez de circulação de cheques, e assim por diante. O ótimo econômico e o perfeito tecnologicamente não precisam divergir, no entanto o fazem com frequência, não apenas por causa da ignorância e da indolência, mas porque métodos que são tecnologicamente inferiores ainda podem ser os que melhor se ajustam às condições econômicas dadas”.




    Assim, para Schumpeter (2017, p. 90), o lucro e o prejuízo são extremamente relevantes para a economia, uma vez que a descoberta de uma nova inovação é um processo predominantemente de tentativa e erro que, “em alguns casos, no entanto, é bem sucedida o suficiente para render lucros muito acima do que é necessário para introduzir o investimento correspondente. Esses casos, então, fornecem a isca que atraem capital para caminhos não percorridos.”, ou seja, o capitalista é atraído pela possibilidade atingir o monopólio, ainda que temporário, e isso é o estimulante para investir em novas inovações.




    Por outro lado, para Schumpeter (1991, p. 113-114) o que afasta à vontade do indivíduo de tomar para si o risco da descoberta de novos processos ou produtos, são as políticas governamentais que reduzem a recompensa da inovação e que acabam sendo prejudiciais ao desenvolvimento econômico:




    “O lucro empresarial como tal surge na economia capitalista sempre que um novo método de produção, uma nova combinação comercial, ou uma nova forma de organização é introduzida com sucesso. É o prêmio que o capitalismo concede à inovação. Se esse lucro fosse tributado, faltaria aquele elemento do processo econômico que, no presente, é, de longe, o motivo individual mais importante para o trabalho em direção ao progresso industrial. Mesmo se a tributação apenas reduzisse substancialmente esse lucro, o desenvolvimento industrial seria mais lento...existe um limite para a tributação do lucro empresarial além do qual a carga tributária não pode ir sem prejudicar e, depois, destruir o que é tributado.”




    ou seja, quando as regulações e tributos diminuem a lucratividade potencial de inovações futuras, menos tentativas são feitas para descobri-las.




    Outro fator fundamental da teoria schumpeteriana, o crédito se torna essencial ao processo econômico, dessa forma disponibilizar o crédito necessário para a realização das inovações é função de uma categoria de indivíduos denominada capitalistas. Esses recursos provêm dos fundos gerados por inovações bem sucedidas e/ou da capacidade que os bancos têm de criar poder de compra, através do multiplicador bancário. Por fim, vale salientar que na evolução da teoria schumpeteriana, a importância do papel dado ao empresário inovador no processo de desenvolvimento é diluída com o reconhecimento de novos atores capazes, também, de introduzir inovações no sistema econômico, como os laboratórios de P&D das grandes corporações ou mesmo órgãos governamentais, como o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos ou no caso brasileiro a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária).




    De forma bastante resumida, podemos afirmar que, ao longo de sua vida, Schumpeter analisou o papel das inovações nas sociedades modernas e segundo sua percepção o desenvolvimento capitalista e as flutuações cíclicas inerentes ao sistema definem os períodos de expansão econômica produzidos por sucessivas inovações que acontecem. Esses ciclos, de acordo com Schumpeter ocorrem em momentos nos quais os empreendedores estão dispostos a investir em novas empresas ou atividades econômicas, de tal forma que o cerne do progresso econômico é pautado através de uma composição de um ambiente econômico.




    Assim sendo, pretende-se responder a essa questão da falta de políticas públicas de Ciência e Tecnologia e seus efeitos na desindustrialização brasileira pós anos 1980, baseando esse trabalho no método histórico-dedutivo no interior de uma visão econômica schumpeteriana, buscando quais deverão ser os atores, as políticas, as medidas e as competências a serem adotadas visando recolocar o país de volta no cenário da industrialização. Para se alcançar uma resposta que seja condizente com tal hipótese, analisaram-se três importantes marcos históricos que, podem ter influenciado o início e/ou intensificado o processo de desindustrialização no país, são eles: (i) o agravamento da crise fiscal e financeira nos anos 1980; (ii) a abertura comercial brasileira iniciada ao final dos anos 1980; e (iii) o necessário esforço da estabilização da moeda que, ao criar paridade com o dólar, admitiu que as questões de políticas industriais ficariam em segundo plano5, deixou a já fragilizada indústria de transformação exposta ao fenômeno econômico da globalização.




    A indústria é um setor fundamental para o desenvolvimento econômico de uma nação, ainda mais para um país como o Brasil, que possui um território de dimensões continentais e que possui, também, uma herança colonial. Mesmo que a maior parte do PIB não seja oriunda do segmento industrial, esse setor é essencial para o seu desenvolvimento produtivo e tecnológico. Ao se analisar o surgimento da indústria no Brasil fica claro que o desenvolvimentismo econômico, tanto como ideologia como política econômica de Estado, aplicado de 1930 até 1980, foi exitoso ao colocar o Brasil dentro do padrão industrial, que se tornou dominante a partir da Segunda Revolução Industrial.




    Contudo, ao final dos anos 1970 e o início da década dos anos 1980, com a adoção de um novo modelo econômico mundial, rompendo com o acordo de Bretton Woods, ocorreu o agravamento da crise financeira mundial iniciada no início da década de 1970, dessa forma, houve dificuldade da rolagem da dívida externa contraída na última etapa desse ciclo desenvolvimentista, tornando o Brasil refém de um extenuante empenho em honrar o pagamento da dívida externa, o que acabou drenando os recursos financeiros do país por meio de pagamento de juros aos credores internacionais. Os efeitos dessa crise rapidamente foram sentidos na economia nacional levando o país a vivenciar um processo de “estagflação”, ou seja, recessão econômica acompanhada de altos níveis de inflação, tendo como pano de fundo a indexação monetária que transformou o fenômeno inflacionário em um círculo vicioso.




    Enfatizando que, no interior da visão schumpeteriana a falta de crédito está diretamente relacionada a falta de recursos para a inovação, é provável que, justamente mediante esse panorama, o capitalismo industrial brasileiro tenha perdido o tempo e as condições de se engajar vigorosamente na Terceira Revolução Industrial e Tecnológica6. A não entrada, de maneira pujante dos atores envolvidos (Governo, empresários, entidades de classe e centros de tecnologia), na chamada Terceira Revolução Industrial aponta para fatores que revelam o espectro da formação industrial brasileira no qual os setores considerados estratégicos estavam sob a gestão do Estado e a pesquisa dentro da universidade de um lado e de outro, com o perfil mais imediatista, o empresariado, que privilegiou aspectos de curto prazo, tais como a sobrevivência a lucratividade e a rentabilidade, em um cenário macroeconômico incerto, deixando de lado, consequentemente, políticas e ações que pudessem favorecer não só a manutenção, como também, nova formação de capital humano, fazendo com que fosse deixado em segundo plano, nas estratégias das indústrias, o acúmulo de capacitação e conhecimento.




    Assim, as grandes empresas nacionais do setor privado industrial, por falta de dispêndio com pesquisa e desenvolvimento (P&D), não foram capazes de identificar e dimensionar a importância do aprendizado tecnológico, fazendo com que fossem incapazes de consolidar no mercado internacional suas marcas e seus produtos, de tal forma que quando o Estado Brasileiro promoveu a abertura comercial em 1991 e o plano de estabilização econômica de 1994, o parque fabril nacional encontrava-se em total obsolescência a ponto de ser incapaz de competir com as indústrias nascidas durante a Terceira Revolução Industrial, principalmente as do sudeste asiático.




    Esses foram os pontos de partida para a realização desta pesquisa que resultaram na construção de três capítulos. No primeiro deles buscou-se entender por meio de indicadores comumente utilizados para mensurar um fenômeno de desindustrialização. Para tal, foram analisados: (i) a falta de política industrial e de Ciência e Tecnologia; (ii) a constante troca de ministros no Ministério de Ciências e Tecnologia; (iii) os dispêndios com Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), públicos e privados (iii) participação no Produto Interno Bruto (PIB); (iv) participação no emprego; (vi) valor adicionado na indústria e (vii) balança comercial. O capítulo encerra revisitando o processo de substituição de importação e como ele poderia ter sido utilizado para inserir o país entre as economias que estão na fronteira tecnológica.




    O segundo capítulo traz à tona a formação do parque industrial brasileiro. Aborda de forma sucinta, a relevância das instituições criadas, a partir da chamada era varguista, na condução de políticas estatais objetivando fomentar o processo brasileiro de industrialização, as diferenças de modelo durante o Plano de Metas e posteriormente, a retomada com os dois Programas Nacionais de Desenvolvimento, fazendo com que a visão desenvolvimentista perdurando dos anos 1930 a meados dos anos 1980. Sequência essa, ainda que não linear, resistiu às mudanças que ocorreram no cenário político ao longo desse tempo. Tal ponto de partida prosseguiu buscando entender a mudança de perfil da economia brasileira, após um longo ciclo de desenvolvimento, nucleado por uma acumulação centrada na indústria e na importância desta, como elemento dinamizador da própria economia brasileira. Investiga-se ainda, se em função da crise que inicia na última década desse período, ou seja, nos anos 1980, pode ser considerado o marco inicial do processo de desindustrialização que visamos discutir nessa pesquisa.




    O terceiro capítulo inicia, com profundidade, as análises macroeconômicas dos anos 1980 com o agravamento da crise fiscal e financeira e verifica seus efeitos na indústria brasileira, a seguir, à atenção é voltado para as políticas macroeconômicas dos anos 1990, década essa em que ocorreu outros dois importantes marcos: (i) no início da década a abertura comercial e o plano de estabilização da moeda e controle inflacionário, e ao final, (ii) a implantação do tripé econômico baseado em metas de inflação/superávit primário/câmbio flutuante, políticas essas baseadas no Plano Brady e no Consenso de Washington.




    Ao final desses três capítulos, busca-se analisar as mudanças nas políticas macroeconômica e industrial anteriores ao segundo choque do petróleo e as implantadas, posteriormente, a partir da abertura comercial e da estabilização da moeda, fechando assim a discussão sobre os três importantes marcos processuais da história econômica brasileira visando comprovar a hipótese que esses períodos tiveram influência relevante nesse processo de desindustrialização quando se compara o Brasil em relação aos seus pares mundiais, demonstrando-se assim, que a falta de investimentos em capital humano e em um sólido processo inovativo, via criação e integração de centros de pesquisa às empresas, foi paulatinamente defasando diversos setores industriais brasileiro em termos de tecnologia e competitividade no mercado internacional e consequentemente, causando um encolhimento do parque fabril, principalmente nos setores de média e alta tecnologia.




    Por fim, buscou-se uma reflexão sobre as transformações do presente a fim de promover uma oxigenação preciosa no debate brasileiro a partir da tradição crítica latino-americana7 em um momento crucial de nossa história, com o intuito de ampliar a discussão em torno do papel do país na reorganização e retomada da economia industrial através de maior aprofundamento da integração da indústria nacional, possibilitando a articulação de cadeias produtivas regionais, em particular nos novos setores que surgiram em âmbito mundial.




    




    

      

        1 Sua teoria se baseia em duas premissas: a primeira é que a elasticidade-renda da demanda por produtos industrializados é similar à dos serviços e maior do que a dos produtos agropecuários; e a segunda, é que quanto mais rápido o crescimento da produtividade industrial, mais rápido é o crescimento da produção e a intensidade desse processo é maior na indústria do que na agropecuária e nos serviços.


      




      

        2 Ainda pouco reconhecida na economia mainstream, essa corrente de pensamento se baseia em racionalidade limitada ou condicionada e de que o conhecimento é predominantemente tácito ou idiossincrático, assumindo que existe uma coevolução de tecnologias, de estrutura de empresas e de indústrias, e de instituições de apoio à indústria, infraestrutura, normas e regulamentações, tendo a inovação como força motora. Sendo assim, as políticas industriais deverão ser ativas e abrangentes, voltadas a setores ou atividades industriais indutoras de mudança tecnológica e do ambiente econômico, determinando a competitividade sistêmica da indústria como a matriz do desenvolvimento econômico. Para mais detalhes ver Nelson e Winter (1982), Possas (1996) e Suzigan e Furtado (2006).


      




      

        3 Vide, entre outros: L. Kim (Stages of Development of Industrial Tecnology in a Developing Country: A Model, 1980); M. Goldsmith (Tecnological Inovation and the Economy, 1970) e G. M. Grossman (Innovation and Grouth in the Global Economy, 1991).


      




      

        4 Léon Walras, destacado economista neoclássico, é o autor da Teoria Geral de Equilíbrio, também chamada de equilíbrio geral walrasiano refere-se à situação em que há igualdade entre oferta agregada e demanda agregada nos mercados de bens e de fatores.


      




      

        5 Em entrevista ao jornal Gazeta Mercantil (edição de 25 de maio de 1997), o então ministro da Indústria, Comércio e Turismo, Francisco Dornelles deu a seguinte declaração: “não levaram em conta a situação dos diversos segmentos da indústria. A consequência dessa medida é que morreram inocentes e culpados”.


      




      

        6 A Terceira Revolução Industrial e Tecnológica ocorre a partir do terço final do século XX com a introdução de componentes eletroeletrônicos e uso de robótica na linha de montagem das indústrias.


      




      

        7 As principais fontes utilizadas para o desenvolvimento desse trabalho foram de autores de diversas corrente de pensamentos, mas principalmente cepalinos, pesquisadores do modelo econômico desenvolvimentista e neo-schumpeterianos, como Prebisch, Furtado, Tavares, Fonseca, Bielschowsky, Abreu, Possas, Winter, Nelson, entre outros.
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    AS EVIDÊNCIAS DA DESINDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA




    O processo de desindustrialização pelo qual vem passando a economia brasileira tem ocupado as pesquisas e as reflexões de vários estudiosos e, também, de diversas correntes teóricas de pensamento econômico que observam o possível fenômeno da desindustrialização como decorrente da adoção, ao longo dos últimos trinta e cinco anos, de diferentes políticas macroeconômicas que, conscientemente ou não, podem ter sido antagônicas à estratégia de desenvolvimento baseada em uma política industrial. Uma imersão neste tema exige a revitalização do debate ocorrido acerca dele, partindo de diversos pontos de vista, a fim de auxiliar a ampliação dos horizontes dos acadêmicos e dos formadores de opinião pública, visando avançar o processo de desenvolvimento da sociedade brasileira.




    Esse trabalho parte do princípio que a estratégia para o desenvolvimento econômico de países em ascensão como o Brasil deve ter como foco a indústria com cerne na inovação. Assim, esse esforço de pesquisa visa contribuir para o debate propondo uma análise das políticas macroeconômica e industrial, investigando uma provável incompatibilidade entre elas como sendo o agente causador do processo de desindustrialização. Ainda que admitindo-se que o setor industrial não represente a maior composição do PIB, ele certamente deveria estar no seio da matriz produtiva brasileira.




    Marconi (2015, cap.2, p.31) corrobora com essa análise ao explicar a importância da estrutura produtiva:




    “O processo de desenvolvimento econômico ocorre quando há acumulação de capital associada ao aumento da produtividade, o qual implica elevação da renda per capita e melhoria dos padrões de vida da população. Tal elevação decorre do direcionamento da produção para os setores que geram maior valor adicionado por trabalhador, que corresponde ao indicador mais amplo dessa produtividade. Esses setores são aqueles que produzem bens e serviços mais sofisticados e, assim, demandam trabalhadores mais qualificados que são mais produtivos, requerem maiores salários e, por consequência, agregam mais valor ao processo de produção.”




    e conclui:




    “A reorientação da produção na direção desses setores que geram maior valor adicionado por trabalhador é chave para o processo de desenvolvimento econômico.”




    No período de industrialização do país (1930 a 1980), a síntese do pensamento desenvolvimentista8, enquanto modelo econômico, se deu no âmbito da priorização da industrialização, defendendo a regulamentação estatal ou até mesmo a estatização de setores considerados estratégicos à época para o crescimento nacional tais como a mineração, o petróleo e a energia elétrica entre outros. (BIELSCHOWSKY, 2004).




    Fonseca (2015, p.40) enfatiza, também, ser a indústria o principal motor do Desenvolvimentismo enquanto política econômica:




    “...entende-se por desenvolvimentismo a política econômica formulada e/ou executada, de forma deliberada, por governos (nacionais ou subnacionais) para, através do crescimento da produção e da produtividade, sob a liderança do setor industrial, transformar a sociedade com vistas a alcançar fins desejáveis, destacadamente a superação de seus problemas econômicos e sociais, dentro dos marcos institucionais do sistema capitalista.”




    Destarte, se durante o período de hegemonia do desenvolvimentismo, o que se viam eram as políticas macroeconômicas sendo elaboradas para favorecerem as políticas industriais. O que se tem visto, entretanto, desde meados da década de 1980, são evidências de que as políticas macroeconômicas implantadas buscavam conter a hiperinflação, deixando em segundo plano as políticas industriais e desde então, é possível observar que a indústria brasileira vem sofrendo com crises e políticas macroeconômicas antagônicas a uma estratégia de crescimento baseada em políticas industriais, que como consequência, paulatinamente causaram a perda de competitividade da indústria manufatureira brasileira no cenário internacional9.




    O argumento acima, igualmente, encontra respaldo em Suzigan e Furtado (2006, p.163-4):




    “Um dos aspectos mais marcantes do atraso no desenvolvimento econômico – e por extensão no desenvolvimento social – do Brasil tem sido o fraco desempenho da indústria de transformação nas últimas duas décadas e meia. Esse fato reflete a dificuldade que o país passou a enfrentar a partir da década de 1980 para fazer política industrial.”




    Gráfico 1 - Participação da indústria de transformação no PIB de 1947 a 2018 (em %)




    

      [image: ]

    




    Fonte: IBGE, várias datas. Metodologia: Bonelli & Pessoa. Elaboração FIESP/DEPECON, 2019, p. 6.




    Assim, esse primeiro capítulo, visa retomar o debate sobre os fundamentos teóricos que embasam a preparação e implantação desse tipo de política industrial e analisar alguns indicadores que corroboram a hipótese de um processo de desindustrialização no Brasil.




    1.1 AS EVIDÊNCIAS DA DESINDUSTRIALIZAÇÃO




    O fenômeno de desindustrialização pelo qual o país vem passando não pode ser analisado por um único prisma, uma análise mais assertiva leva em conta alguns indicadores que demonstram empiricamente as evidências desse processo. Neste capítulo serão analisados os seguintes indicadores, que foram pesquisados previamente por outros acadêmicos e estudiosos do tema em epígrafe e que fornecerão as diretrizes para esse trabalho, que enfocam na volatilidade das políticas industriais e de Ciências, Tecnologia e Inovação (C&T&I) como um dos fatores determinantes para o fenômeno de desindustrialização que o país vem atravessando.




    1.1.1 AUSÊNCIA DA POLÍTICA INDUSTRIAL




    Este trabalho parte do princípio que existem três grandes dificuldades em se alicerçar e implementar uma política industrial. A primeira está relacionada a dificuldade de se encontrar um fio condutor que a defina sem que haja controvérsias entre as diversas correntes de pensamento econômico e seus arcabouços teóricos e, também, interesses sociais que se explicitam na arena política, no Estado. A segunda, por sua vez, consiste na dificuldade entre os atores público e privados em estabelecer e cumprir uma política industrial com mecanismos de cooperação que envolvam competição schumpeteriana10 entre as empresas e a internacionalização de suas marcas e de produtos brasileiros. Por fim, a terceira dificuldade incide sobre as incertezas macroeconômicas que o país atravessou a partir da segunda crise do petróleo (1979)11, que fez com que os agentes econômicos do Estado passassem a dar importância para correções na economia de curto prazo deixando em segundo plano as políticas de longo prazo como é tipicamente caracterizada uma política industrial.




    A primeira dificuldade está em se conseguir implementar uma política industrial que seja consensual entre os economistas. Esse trabalho destaca três correntes de pensamento econômico, a saber: (i) ortodoxa, (ii) desenvolvimentista-estruturalista e (iii) schumpteriana-evolucionária. Embasados no modelo de crescimento de Solow, os economistas ortodoxos, sob a hipótese de que a economia se encontra em equilíbrio, utilizam as políticas industriais como instrumento de correção das deficiências de mercado e de caráter horizontal, ou seja, não há seletividade de setor ou atividade econômica.




    Os economistas ortodoxos afirmam que, mesmo com todas as transformações econômicas que o Brasil e o mundo passaram nos últimos vinte anos, não interferiram para que houvessem maiores prejuízos à indústria brasileira pois trata-se de uma aproximação do grau de industrialização de países desenvolvidos. A hipótese defendida por esse grupo está baseada no modelo de crescimento de Solow. A crítica que se faz a essa corrente (OREIRO e MARCONI, 2014) permite refutar a ideia de que a desindustrialização seja um processo natural do desenvolvimento econômico brasileiro, isto é, “resultante do crescimento da elasticidade renda da demanda dos serviços que é induzida pelo aumento do nível de renda per-capita”.




    A corrente desenvolvimentista-estruturalista analisa criticamente a maneira como ocorreu o desenvolvimento da economia latino-americana, na qual o Brasil está inserido, dados aos desequilíbrios regionais (economia periférica e secundária) além da forma cordata com a qual o país se inseriu no processo de globalização; fundamentados em Prebisch e Furtado, defendem a tese de que a indústria é o setor considerado propulsor do desenvolvimento econômico, contudo a economia brasileira está sofrendo com o processo de desindustrialização nos últimos trinta e cinco anos devido à combinação entre abertura financeira, valorização dos termos de troca e câmbio apreciado, tirando, dessa forma, a competitividade do país no cenário internacional.




    Apoiados em Schumpeter (1997 e 2017) e posteriormente em Nelson & Winter (2005), os economistas neo-schumpeterianos ou evolucionários baseiam sua hipótese na conjunção da inovação tecnológica com os elementos estruturalistas da CEPAL, descartando o pressuposto de equilíbrio econômico e focando suas discussões no processo de inovação como fator fundamental da estratégia e da competitividade da indústria; promovendo o debate sobre o papel do Estado na defesa de políticas industriais e no fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, entendem que uma política industrial deve ser, de acordo com Suzigan & Furtado (2006, p.165):




    “...ativa e abrangente, direcionada a setores ou atividades industriais indutoras de mudanças tecnológica e também ao ambiente econômico e industrial como um todo, que condiciona a evolução das estruturas de empresas e industrias e da organização institucional, inclusive a formação de um sistema nacional de inovação. Isso determina a competitividade sistêmica da indústria e impulsiona o desenvolvimento econômico.”




    Mesmo com pontos de vistas antagônicos entre as diferentes correntes econômicas, parece ser consensual haver a necessidade de uma política industrial, todavia as modernas economias mistas12 que norteiam a economia atual não parecem serem capazes de formularem um acordo nacional sobre o papel do Estado e a sua capacidade de definir e executar com coerência essas políticas. Assim, a segunda dificuldade origina-se em construir uma política industrial que seja o ponto focal da política econômica13, isto porque a política econômica configura o efeito de um desígnio do poder político, tornando-o um processo de tomada de decisões constante. De acordo com Kirschen et al. (1969, p. 15), “a política econômica traduz o aspecto econômico da política governamental em geral e reside na intervenção deliberada do governo nos assuntos econômicos no sentido de conseguir os seus fins”.




    Destarte, as escolhas de política econômica não derivam unicamente de critérios técnicos advindos da teoria econômica, ou seja, ocorre, por parte da autoridade econômica do poder público, uma manipulação nas decisões que serão tomadas a partir da análise de um conjunto de indicadores que normalmente não são totalmente independentes da conjuntura ou situação política em vigor no momento e sim subordinadas às relações de força ou à própria ideologia dos partidos no poder.




    De acordo com Frischtak (1993, p. 7):




    “O grande desafio da política industrial é o de estabelecer uma verdadeira parceria entre os agentes com capacidade transformadora. No Brasil, a dissolução das regras e práticas Schumpeterianas, típicas de um Estado com grau considerável de autonomia nas decisões de seus quadros, levou à emergência de um Estado frágil, penetrado por interessas privados, cuja agenda estava centrada na apropriação de quase-rendas de monopólio. A busca de informação privilegiada, a tentativa de influência, o “lobby” junto às agências regulatórias, se tornaram atividades altamente lucrativas. Em contraposição, o novo paradigma de desenvolvimento requer uma parceria para a formulação e implementação de uma política que apoie a conquista da competitividade e a expansão do emprego, e que resolva os conflitos entre esses dois objetivos; e fazendo-o com base tanto em ações genéricas – de apoio ao mercado – quanto setoriais.




    Suzigan & Furtado (2006, p.165), também, pontuam sobre a dificuldade de ser fazer política industrial enfatizando as barreiras existentes para se conseguir conciliar a política industrial com a política macroeconômica, ou seja, pontuam a dificuldade de “estabelecer metas, articular instrumentos, normas e regulamentações aos objetivos estabelecidos, coordenar o avanço das infraestruturas (física, de C&T&I e social) em sinergia com a estratégia industrial” sem deixar de lado a organização do “sistema de instituições públicas e entidades representativas do setor privado que irão interagir na execução da estratégia”.
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